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SEBASTIÃO RAMOS DE SOUZA , devidamente qualificado nos autos em epígrafe, responde a presente ação penal pública incondicionada, como incurso nas sanções do crime previsto no artigo 155, parágrafos 1º e 4º, incisos I e II, na forma do artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, porque segundo consta na denúncia: ´Em 12 de julho de 2012, por volta das 01h10 min , em horário de repouso noturno, no interior de uma clinica de fisioterapia localizada à Avenida Teixeira e Souza, Braga, Cabo Frio, o denunciado, de forma livre e consciente, tentou subtrair , para si ou para outrem,os bens que guarneciam a referida o clinica, mediante rompimento de obstáculo, consubstanciado na quebra do vidro de entrada de iluminação natural do estabelecimento, e mediante escalada pelo teto do prédio:conforme e o auto de prisão em flagrante de fls.4 /5. O crime não se consumou por circunstancias alheias a vontade do agente, uma vez que o mesmo foi preso em flagrante no interior do estabelecimento por Policiais Militares que foram avisados por populares da presença de movimentação suspeita no local.´ A denúncia de fls. 02 e 02-A, recebida à fl. 33 em 02/08/2012, veio instruída com os documentos de fls. 02 a 17 e dentre outras, constam as seguintes peças: Registro de Ocorrência n°4122/1126/2012 às fls. 2-C e 03, Auto de Prisão em flagrante às fls.04 e 05, Nota de culpa à fl.07, manifestação Ministerial às fls.18 e 19, pugnando pela conversão da prisão em flagrante do acusado em prisão preventiva, CAC ás fls. 21 e 22, FAC às fls.23-verso e 24- verso, Decisão Judicial às fls.25 e 26, decretando-se a prisão preventiva do indiciado, com fulcro nos artigos 312 c/c 310, inciso II, c/c 313, inciso I, do CP, expedindo-se mandado de prisão. Cota do Ministério Público à fl.32. Decisão Judicial à fl. 33, na qual foi recebida a denúncia, tendo em vista estar presente o suporte probatório mínimo a ensejar a deflagração da ação penal, bem como foi deferida a cota ministerial, tendo o Juízo determinado a intimação do acusado para que, em atenção ao art. 396 do CPP, ofereça sua defesa escrita no prazo legal, designando AIJ para o dia 18/09/2012. FAC às fls.41 a 46. Mandado de citação e intimação à fl.47. Audiência de Instrução e julgamento realizada conforme assentada de fl.49 a 51, estando presente o acusado, assistido pela Defensora Pública, Dra. Nathalia Cristina Aguiar Slaibi. Antes do inicio da Audiência, a douta Defensora Pública, conforme HC 183696, ES do STJ, discordava da leitura da denúncia para as testemunhas. Pelo Ministério Público foi dito que a hipótese da leitura da denúncia antes de iniciada a audiência não foi tratada no referido habeas corpus e, por obvio, não traz qualquer prejuízo ao acusado, pois a leitura da denúncia serve apenas para que a testemunha tenha conhecimento sobre o fato que ela irá depor. Pelo Juízo foi indeferido o pleito defensivo, bem como mantida a A.I.J. Presente a testemunha arrolada na denúncia Paulo Roberto Mendonça Jr. Estando e ausente a testemunha Cristiam José Fernandes Eiras, dispensada pela parte. A defesa não havia prova oral a produzir. Em seguida, foi ouvido o acusado em termos apartados. A defesa requereu a revogação da prisão preventiva do réu, pugnando o Ministério Publico pela aplicação das medidas cautelares previstas no artigo 319,incisos I e IV do Código de processo Penal, deferido pelo juízo, bem como foi requisitada a juntada do laudo de arrombamento. Termo de oitiva de testemunhas às fls.52 e 53 Interrogatório à fl.54 a 56. Declaração da Associação Metodista de Ação Social à fl.58 Defesa inicial à fl. 59. Despacho Judicial à fl.75 Auto de Exame de corpo de delito à fl.79 Mandado de Busca e Apreensão à fl.87 Laudo de Exame em local de arrombamento à fl.89 e 90 O Ministério Público, em Alegações Finais às fls. 92 a 95, pugnou pela procedência da pretensão punitiva estatal, com a condenação do acusado nos exatos termos da denúncia. A defesa do acusado, em Alegações Finais às fls. 100 a 106, requereu seja afastada a causa de aumento de pena inerente ao repouso noturno, inclusive por incompatibilidade com a qualificadora, fixação da pena no mínimo legal, reconhecimento da atenuante e aplicação de pena restritiva de direitos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O Ministério Público propôs ação penal pública incondicionada em face do acusado SEBASTIÃO RAMOS DE SOUZA, imputando-lhe o injusto penal do artigo 155, parágrafos 1º e 4º, incisos I e II, na forma do artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, em razão do exposto na denúncia de fls. 02 e 02-A. A materialidade delitiva foi comprovada através do Laudo de exame em local de arrombamento à fl. 89, conforme laudo acostado aos autos, ratificando o teor do Registro de ocorrência e do Auto de Prisão em Flagrante ás fls. 02/05, corroborando a confissão esposada pelo acusado ás fls. 54/56. De igual modo, a autoria delitiva foi comprovada ao final da instrução criminal, em razão da confissão encetada pelo acusado SEBASTIÃO RAMOS DE SOUZA às fls. 54 a 56, ao aduzir ter quebrado o vidro de uma entrada de iluminação utilizando uma chave de roda, adentrando por cima do teto, como se depreende de seu depoimento abaixo colacionado: ´Que são verdadeiros os fatos narrados na denuncia. Que colocou um pedaço de madeira encostado na clinica e quebrou o vidro de uma entrada de iluminação com uma chave de roda e que passou por cima do teto, o qual cedeu, caindo o interrogando dentro da clinica. Que pretendia pegar alguma coisa para arrumar um dinheiro e comprar drogas e que, inclusive, já foi internado para desintoxicação. Que o interrogando nada achou na clinica que lhe interessasse e quando ia sair viu uma pessoa armada e não sabia se era policial e se escondeu dentro do sofá, que estava aberto. Que queria subtrair qualquer coisa que pudesse conseguir uns dez ou vinte reais. Que não tinha nada na clinica que pudesse levar com ele, pois só tinha computadores e aparelhos grandes. Que nunca foi processado ou preso anteriormente. Que reside sozinho no mesmo quintal em que seus pais. Que estava desempregado.´ ´Que a altura que teve subir era de mais ou menos um metro a mais que a altura do interrogando (que o acusado se levantou e foi verificado que tem em torno de um metro e oitenta e oito centímetros, comparado ao policial presente na sala). Que usa cocaína e crack.´.( Depoimento do acusado Sebastião Ramos de Souza). A testemunha arrolada na denúncia, PAULO ROBERTO MENDONÇA JUNIOR, Cabo da Polícia Militar, ouvido em Juízo às fls. 52 e 53, se mostrou firme e uníssono ao afirmar que no dia dos fatos foi informado sobre um furto em andamento na clinica de Fisioterapia e para lá procedeu, localizando o acusado escondido dentro do sofá que estava no interior da clínica. ´Que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos a central de 190 informou que a clinica de fisioterapia estava sendo furtada no momento e para lá procederam, que na lateral da clinica tinha uma madeira encostada na parede, com mais ou menos um metro e mais acima estava a grade do ar condicionado. Que quando o depoente entrou percebeu que o teto tinha um buraco e que procurou dentro do comercio e não viu e ninguém e por ultimo quando avistou o sofá verificou que o acusado estava dentro do sofá. Que no interior da clinica estava tudo desarrumado. Que o acusado disse que era usuário de drogas e por isso estava no local e que ele não havia tirado nada de dentro da clinica. Que o acusado entrou pela lateral da clinica, quebrando o vidro de uma entrada de iluminação e depois quebrou o gesso do teto. Que ele subiu na madeira e subiu pela entrada de iluminação. Que os fatos se deram por volta de uma hora da manhã. Que o depoente não conhecia e não tinha informações anteriores do acusado. Que do chão ate a passagem de iluminação tinha em torno de três ou quatro metros. Que não foi chamada a pericia para o local. ( Depoimento do Policial Militar Paulo Roberto Mendonça JR.). O miliciano é funcionário público, cujo depoimento possui presunção de veracidade, como se extrai do posicionamento abaixo colacionado. ´A prova testemunhal obtida por depoimento de agente policial não se desclassifica tão-só pela sua condição profissional, na suposição de que tende a demonstrar a validade do trabalho realizado; é preciso evidenciar que ele tenha interesse particular na investigação ou, tal como ocorre com as demais testemunhas, que suas declarações não se harmonizem com outras provas idôneas. Precedente.´ (HC 74522/AC - 2ª Turma, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJU 13.12.96, p. 50167). Esse entendimento se encontra sedimentado pelo nosso Tribunal de Justiça, nos termos da Súmula nº 70, que assim dispõe: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. A Defesa não arrolou testemunhas. Os resquícios de prova tarifária devem ser expurgados do ordenamento jurídico, face ao sistema acusatório, do qual decorrem os princípios do livre convencimento do Juiz e livre apreciação das provas, as quais serão valoradas pelo Magistrado de acordo com a sua convicção, regras de experiência e conjunto probatório colhido durante a fase procedimental e judicial. Assim sendo, há juízo de certeza da prática delituosa do acusado, constatando que atuavam sem o consentimento do proprietário, estando presentes os elementos objetivos e subjetivos do tipo, porque inquestionável o indispensável animus furandi e rem sibi abendi. Após a verificação dos elementos de prova constantes dos autos, consubstanciado nos depoimentos supracitados, torna-se indiscutível a autoria delitiva. O crime se deu na modalidade tentada, uma vez que o acusado não findou os atos executórios, tendo em vista a sua prisão no interior do estabelecimento sem que algum objeto do local fosse retirado, cessando, no entanto, a sua conduta, em razão da atuação dos policiais militares. O acusado confessou ter adentrado á clínica utilizando-se de uma chave de roda para quebrar o vidro de entrada, escalando, para tanto, a altura mínima de 1.90 cm, circunstâncias ratificadas pelo laudo de exame em local de Arrombamento de fls. 88/90. Refuto de plano a tese arguida sobre a impossibilidade de aplicação da causa de aumento de pena inerente ao repouso noturno a recair sobre o furto á estabelecimento comercial, assim como a tese de incompatibilidade do repouso noturno a incidir sobre o furto qualificado, considerando os recentes posicionamentos do Superior Tribunal de Justiça, abaixo transcritos: RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO PRATICADO DURANTE O REPOUSO NOTURNO. ESTABELECIMENTO COMERCIAL. APLICAÇÃO DA MAJORANTE DO ART. 155, § 1º,DO CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.1. A majorante prevista no art. 155, § 1º, do Código Penal incide na hipótese de furto praticado em estabelecimento comercial no período do repouso noturno, em que há maior possibilidade de êxito na empreitada criminosa em razão da menor vigilância do bem, mais vulnerável à subtração. Precedentes. 2. Recurso especial provido. REsp 1193074 / MG, SEXTA TURMA. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO TENTADO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO NO PERÍODO NOTURNO. CONCURSO DE AGENTES. REPROVABILIDADE DA CONDUTA EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 1. Embora atualmente, em razão do alto índice de criminalidade e da consequente intranquilidade social, o Direito Penal brasileiro venha apresentando características mais intervencionistas, persiste o seu caráter fragmentário e subsidiário, dependendo a sua atuação da existência de ofensa a bem jurídico relevante, não defendido de forma eficaz por outros ramos do direito, de maneira que se mostre necessária a imposição de sanção penal. 2. Em determinadas hipóteses, aplicável o princípio da insignificância, que, como assentado pelo Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC nº 84.412-0/SP, deve ter em conta a mínima ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 3. No caso, a despeito do valor da res furtiva, não é de se falar em mínima ofensividade da conduta, revelando o comportamento dos agentes razoável periculosidade social e significativo grau de reprovabilidade, notadamente pelo fato de que os delitos foram praticados durante o repouso noturno, com violação de domicílio e em concurso de agentes, inaplicável, portanto, o princípio da insignificância. 4. Habeas corpus denegado. SEXTA TURMA, HC 178552/ SP. Culpável o acusado, pois é imputável e estava ciente do seu agir, podendo e sendo-lhe exigível conduta diversa e em consonância com os preceitos do nosso ordenamento, não existindo causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o acusado SEBASTIÃO RAMOS DE SOUZA como incurso nas penas do art. 155, parágrafos 1º e 4º, incisos I e II, na forma do artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal. Passo a dosimetria da pena com fulcro no artigo 59 e 68 do CP. 1ª FASE: O acusado é primário e não possui personalidade criminógena, assim como conduta social inadequada aos anseios sociais, ostentando bons antecedentes, razão pela qual fixo a pena base em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa, à razão mínima unitária, face à ausência de maiores consequências da prática criminosa, sendo esta a pena necessária e suficiente a ser aplicada, 2ª FASE: A atenuante da confissão é reconhecida porém inaplicável em razão da afixação da pena base no mínimo legal. Ausente as demais circunstâncias agravantes e atenuantes, mantenho a pena supracitada. 3ª FASE: Reconhecida a modalidade tentada, mister se faz a aplicação da diminuição no patamar máximo de 2/3, fixando a pena em 08 (oito) meses de reclusão e 10 (dez) dias multa, à razão mínima unitária. A pena deverá ser cumprida em regime aberto. Substituo a pena de prisão supracitada pela pena de multa prevista no art. 49 do Código Penal, à razão de 10(dez) dias multa, no valor de 1/30 do salário mínimo mensal vigente á época do fato, atualizado. Com o advento da lei 12.376/2012, introduzindo no art. 387, § 2º do CPP a análise de detração na sentença de conhecimento, mister se faz o cômputo do prazo de prisão que recaiu sobre o acusado, tendo em vista a retroatividade de lei posterior mais benéfica. O acusado está em liberdade, sendo desnecessário o cálculo para fins de detração penal a incidir no regime. P.R.I.C. O acusado poderá recorrer em liberdade. Deixo de condenar o acusado nas custas e taxa judicial, em razão da assistência da Defensoria Pública. Intime-se o réu para ciência da sentença. Façam as anotações e comunicações de estilo. Dê-se baixa e arquive-se.
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